
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO

Considerando a declaração de pandemia do COVID-19, pela Organização Mundial da

Saúde - OMS, bem como o alto predicado de disseminação do vírus e a potencialidade
de causar surtos de contaminação, com possibilidade propagação e proporções
desmedidas;

Diante da excepcionalidade do cenário, tendo em vista que em momentos excepcionais
exigem medidas excepcionais de modo a garantir a manutenção da vida, saúde,
seguranç4, prestação de serviços e consequente manutenção dos empregos;

Em atenção ao disposto no art. 611-A da CLT, que permite a alteração da Lei por meio
de Acordo Coletivo de Trabalho, ante a força maior gerada pela decretação do estado
de calamidade, conforme Decreto Legislativo ns 06 de 20 de março de2O7O, e o disposto
no artigo 501 da CLT, o

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB. SERV. SAUDE DE CAX SUL, CNPJ n.

89.273.774/0001-19, neste ato representado(a) por sua Presidente, Sra. BERNADETE

GIACOMINI e por seu Procurador, Sr(a). Ana Paula Luciano, e

UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MEDICOS LTDA, CNPJ n.

81.827.689/OOO1-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARCELO

FRIGERI, por sua Diretora Su perintendente, Sr(a) DILMA MARIA TONOLI TESSARI, por
sua Procuradora, Sra. CAMILA SONDA SCARIOT e por seu Superintendente
Administrativo, Sr. MARCOS LUIZ DE OLIVEIRA ZAGO; celebram o presente ACoRDO

COLETIVO DE TRABALHO EXTRAoRDINÁRlo, em caráter emergencial, estipulando as

condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CIáusuIa 19 DA VIGÊNCIA E APLICAçÃO

O presente instrumento entrâ em vigor em 30.12.20 e é celebrado com vigência até 15

de março de 2021, podendo ser prorrogado por acordo entre as pelas partes.

Cláusula 2e DO REGISTRO DO PONTO

Como medida de se evitar contágio com o registro do ponto eletrônico, durante o

período de vigência deste acordo a Cooperativa fica autorizada a utilizar o registro de

ponto por exceção à jornada regular de trabalho, caso em que os funcionários ficam

dispensados de realizar o registro de horários de entrada e saída, devendo registrar os

intervalos, atrasos, horas extras e faltas.

Cláusula 3a DO BANCO DE HORAS

Durante o período de vigência do presente acordo ficam autorizadas a interrupção
parcial de atividades da Cooperativa, e a constituição de regime especial de

compensação por banco de horas, em favor do empregador e do empregad o, p"r, ffi\1,Í-
compensação no prazo máximo de até 18(dezoito) meses, contados a partir do término /,)D\
da vigência do presente acordo, timitados às 110 horas por mês. 
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§1e O critério de contagem para efeito de compensação de horas de débitos do
empregado junto ao banco de horas será de "hora por hora", mantendo-se o salário
pago integralmente pelo empregado, ressalvadas as cláusulas ajustadâs em acordo
coletivo.

§2e Com o presente ajuste, a Cooperativa fica dlspensada da realização de aditivos
contratuais de acordos individuais de banco de horas com seus funcionários.
§3e Ao término do período estabelecido no caput, em caso de banco de horas positivo,
a Cooperativa deverá efetuar o pagamento das horas extras remanescentes com os
adicionais de horas extras já pactuados, no caso de banco de horas negativo, a

Cooperativa está autorizada a efetuar o desconto do funcionário relativo às horas de
débito, desde que não compensada por decisão do empregado.
§4e Na hipótese de rescisão, sem que tenha havido a compensação, as horas devidas
serão calculadas e pagas pelo valor do último salário, com o correspondente adicional
extra. Havendo horas de débito do empregado, a Cooperativa está autorizada a efetuar
o desconto relativo às horas de débito em 7OO%, no caso de pedido de demissão do
empregado, e em 90% caso o empregador promova a dispensa sem justa causa.
§5s A compensação do banco de horas poderá ser realizada mediante compensação em
férias, feriados e folgas mensais, em até 18 meses contados a partir do término da
vigência do presente acordo.

§6s A Cooperativa fica autorizada a realizar acordo individual com os funcionários para
compensação do banco de horas e desconto de 50% do débito de banco de horas, ambos
com prazo de até 18 meses, iniciando após do término da vigência do presente acordo.
A Cooperativa informará o Sindicato por meio eletrônico, mensalmente, os
trabalhadores que firmaram o acordo indivldual.
§79 Ao término da vigência do presente acordo, os funcionários que laboram em escala
de trabalho de doze horas por trinta e seis de descanso, poderão realizar sobrejornada
limitada à duas horas diárias, por um período de até 1"8 meses, para a compensação de
banco de horas de débito, sem que isso acarrete a descaracterização do regime
compensatório.

Cláusula 4s JORNADAS

AIém das jornadas de trabalho já pactuadas, durante a vigência do presente acordo, a

Cooperativa poderá instituir aos trabalhadores diurnos, a jornada de trabalho de 12
horas de trabalho por 36 de descanso, com uma hora de intervalo.
Parágrafo Único: A Cooperativa fica autorizada, mesmo para as atividades insalubres e
para a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso, a prorrogar
a jornada de trabalho, com horas suplementares, limitada a jornada 18 horas, garantido
o repouso semanal remunerado e intervalo intrajornada de no mínimo t hora. As horas
extras realizadas serão pagas dentro da competência do mês. Ainda, o funcionário, além
do intervalo de L horas, poderá gozar de outro intervalo de L5 minutos.

Ont/r-
CIáUSUIA 5A FLEXIBITIZAçÃO DO CUMPRIMENTO DA JORNADA
Mediante mútuo acordo, o empregador e empregado poderão ajustar horário flexível
para cumprimento da jornada, de modo que o início desta seja antecipado ou
postergado, não causando qualquer prejuízo a outro emp
horas de antecedência para o início.

rego, e com aviso prévio de 48
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CIáUSUIA 63 ANTECIPAçÃO DE FERIADOS

A Cooperativa poderá antecipar o gozo de feriados não religiosos, federais, estaduais e

municipais, que ocorrerão nos próximos vinte e quatro meses, mediante notificação,
por escrito ou por meio eletrônico, no mínimo com 48 horas de antecedência, com

indicação expressa dos feriados, prioritaria mente aos funcionários com mais de 6O anos,

gestantes, os im unossuprimidos e os imunodeprimidos.

Cláusula 7e FOLGA PTANTONISTAS

Para os empregados que realizem jornadas de doze horas de trabalho com trinta e seis

horas de descanso, englobando os diurnos e os noturnos, a Cooperativa concederá uma

folga adicional mensal, por conta dos feriados, de modo que o empregado ten ha sempre

a garantia de uma folga mensal, existindo ou não feriados no mês. Nos meses em que

existirem mais do que um feriado, o empregado terá igualmente o direito de um único

dia de folga, podendo ser essa Íolga antecipada aos funcionários com mais de 6O anos,

gestantes, os imunossu prim idos e os im unodeprimidos.
Parágrafo único. As folgas poderão ser concedidas mensalmente ou cumulativamente

após o término da vigência do presente acordo, no prazo de sessenta dias.

Cláusula 8ê FÉRlAs

A Cooperativa fica autorizada a antecipar as férias de seus funcionários, mediante
comunicação com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou

por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado.

§ 1e As férias poderão ser concedidas em períodos de no mínimo de 7 dias.

§ 2e A Cooperativã poderá conceder férias aos funcionários, prioritaria mentê aos

funcionários com mais de 60 anos, gestantes, os imu nossuprimidos e imu nodeprim idos,

ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido. Poderá a

Cooperativa, ainda, mediante acordo individual com o funcionário, realizar a

antecipação de períodos futuros de férias. O pagamento das férias será realizado de

acordo com a CLT.

§39 Para fins do parágrafo anterior, os funcionários imu nossuprimidos serão assim

declarados após consulta com o médico do trabalho da Cooperativa.

§4e Na hipótese de rescisão contratual, sem que tenha havido a compensação, a

Cooperativa está autorizada a realizar o desconto integral relativo aos períodos de férias

a ntecipados.

§5e O início do gozo das férias poderá ocorrer em qualquer dia útil de trabalho do

funcionário, exceto em dia em que previamente havia sido programada folga.

§6s O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão da pandemia de

COVID-L9 pública poderá ser realizado até o primeiro dia de início do gozo das

respectivas férias.

§7e Durante o estado de calamidade pública, a Cooperativa poderá suspender as férias

dos funcionários, mediante comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito

ou por meio eletrônico, com antecedência de quarenta e oito horas. O valor já pago de

férias não será descontado do salário do funcionário, ficando os dias não gozados

suspensos para gozo até 18 meses após o término de vigência do presente acordo. Em

caso de opção do empregado, poderá usufruir com as férias.

§8e Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, juntamente com o qb
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§9e As férias que não forem outorgadas no período concessivo, poderão ser concedidas
após o término de vigência do presente acordo, desde que ocorra o pagamento de 50%
(cinquenta por cento) do valor da dobra devida.

CIáusuIa 9E SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

O empregador poderá suspender temporariamente o contrato de trabalho de seus

empregados, durante a vigência deste acordo.

§le A suspensão temporária do contrato de trabalho será ajustada em acordo individual
por escrito, que será encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, 2
dias corridos. A cooperativâ enviará ao Sindicato a informação dos contratos com
suspensão dois dias corridos antes do início da alteração contratual, por meio
eletrônico, que poderá fazer contato com o empregado para avaliar as condições do
ajuste. Não se manifestando em contrário no mesmo prazo o sindicato concorda com a

alteração.

§2s A Cooperativa informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de
trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de
dez dias, contado da data da celebração do acordo, a fim de que o empregado se habilite
para recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda.
Caso a informação não seja realizada nesse prazo, a Cooperativa ficará responsável pelo
pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e de

salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive
dos respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada.

§3e Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado receberá
todos os benefícios concedidos pela Cooperativa, conforme política do Gestão de
Pessoas, cabendo ao empregado o paBamento de sua cota parte. A quota parte relativa
ao plano de saúde será descontada do empregado em até 03(três) parcelas, após

cessada a suspensão do contrato.
§4e O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contados
da cessação do término de vigência do presente acordo, da data estabelecida no acordo
individual como termo de encerramento do período de suspensão pactuado ou da data
de comunicação ao empregado sobre antecipação do fim do período de suspensão
pactuado.

§5e Não sendo prorrogado ou reeditado o Programa Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda, instituído pelo Governo Federal, a Cooperativa deverá manter o
pagamento integral do benefício ao qual o funcionário teria direito se o programa ainda
estivesse vigente, também será devida a ajuda compensatória mensal equivalente a 30%

(trinta por cento) do valor do salário do empregado.

§6e O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de 2 (dois) dias corridos,

contado da:

I - data estabelecida como termo de encerramento do período de suspensão pactuado;

ll - data de comunicação do empregador que informe ao empregado sua decisão de

antecipar o fim do período de suspensão pactuado;

lll - data de comunicação do empregado que informe ao empregador sua decisão O" qb
antecipar o fim do período de suspensão pactuado.P 
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Cláusula 10e EMPREGADOS COM MAIS DE 60 ANOS, GESTANTES,
IMUNOSSUPRIMIDOS E IMUNODEPRIMIDOS _ GRUPO DE RISCO

Aos empregados com mais de 60 anos, gestantes, im unossu primidos e
imu nodeprimidos, considerados como grupo de risco para o COVID - j"9, além de outras
medidas previstas em lei, a Cooperativa poderá:
| - Antecipar férias, com o pagamento previsto nos artigos da CLT, conforme cláusula 7e;
ll - Encaminhar o funcionário para regime de teletrabalho;
lll - Flexibilizar o cumprimento das jornadas de trabalho conforme cláusula 4e;
lV - Reduzir jornada de trabalho, com proporcional redução de salário, conforme
cláusula 9c;

V - Antecipar feriados conforme cláusula 5q;

Vll - Suspender o contrato de trabalho, conforme cláusula 8?.

§19 Se o funcionário optar por contlnuar realizando a jornada normal de trabalho,
quando possível, a Cooperativa o afastará para as áreas de apoio.
§2s Quando houver recomendação do médico do trabalho, o funcionário poderá ser
afastado das atividades laborais, com encaminhamento ao INSS.

§3s Os funcionários do grupo de risco poderão ser remanejados para setores onde não
possuam pacientes suspeitos ou diagnosticados com COVID-19.

§49 Gestantes, com laudo do médico assistente, poderão permanecer no desempenho
de suas atividades, setores onde não possuam pacientes suspeitos ou diagnosticados
com COVID-19.

§5s Não sendo possíveis as hipóteses acima, o empregado deve ser orientado a ficar em
casa, dispensado de suas funções laborais. O período que o empregado estiver em casa
pode ser compensado posteriormente pelo trabalhador por meio de banco de horas,
décimo terceiro salário ou férias, nesta ordem, no prazo máximo de 60 dias, podendo
ser fracionado.
§6e Os funcionários não terão prejuízos ao recebimento de todos os benefícios
concedidos pela Cooperatlva.

§7e Mãnter o afastamento dos trabalhadores representados pelo Sindicato Autor que
façam parte do grupo de risco do novo Coronavírus (COVID-19) - nele incluídos adultos
com mais de 60 anos, gestantes, portadores de doenças crônicas e

im u nocomprometidos, mediante comprovação médica indicando o grau como grave ou
leve, cujas condições devem ser objeto de negociação coletiva com o sindicato autor,
sem prejuízo de adoção de outras medidas legais de enfrentamento dos efeitos
econômicos decorrentes do estado de calamidade pública e para preservação do
emprego e da renda. Caso seja indispensável à presença no Hospital de trabalhadores
pertencentes ao Srupo de risco, a Requerida deverá priorizar o trabalho interno sem o
contato com pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo Coronavírus
(covrD-19);

§8e Os funcionários com mais de 60 anos de idade, que não forem
IMUNOSSUPRIMIDOS E IMUNODEPRIMIDOS, continuarão desempenhando suas

atividades.

Cláusula 11! COMPROMISSO DA COOPERATIVA UNIMED
Fica a Cooperativa Unimed compromissada em enviar semanalmente ao Sindisaúde o
número de funcionários por ele representados afastados com mais de 60 anos,
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gestantes, os imu nossuprimidos e os imunodeprimidos, com suspeita de COVlDlg e
positivados com a COVID-19.

Cláusula 123 DA DISPENSA DE ASSEMBTEIA

Considerando o atual cenário de pandemia, o atendimento à campanha mundial de
prevenção ao novo Coronavírus (COVID19) e para redução do risco de contaminação
recomendada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), Ministério da Saúde e pelas
autoridades nacionais e internacionais, as partes convenentes declaram que o presente
instrumento se reveste de caráter excepcional e emergencial, dispensando, assim,
formalidades que atrasariam o ajuste, com risco de perda do efeito esperado, na medida
em que tem por objetivo o direito à vida e à saúde, e que não comporta a imposição de
formalidades e procedimentos burocráticos ad min istrativos, inclusive, dispensa a
realização de Assembleia Geral Extraordinária da Categoria profissional, em
cumprimento das determinações estabelecidas pelos Decretos estaduais e Municipais,
quanto proibição de aglomeração de pessoas.

CtáUSUIA 13C DA SUPERVENIÊNCIA IEGISLATIVA
Se, após a assinatura do presente termo aditivo, for publicada Medida provisória ou Lei
Federal que alterc de alguma forma as relações de trabalho, em razão da pandemia
antes citada, os termos poderão ser revisados e renegociados pelas partes acordantes.

Cláusula 14ê RATIFICAçÃO
As demais cláusulas do Acordo Coletivo de Trabalho 2O2O/202f Íicam ratificadas.

l, 06 de janeiro de 202I.

FRIGERI
Presidente Presidente
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